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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7.828 DE 02 DE JANEIRO DE 2018

ALTERA A LEI Nº 4.705, DE 09 DE JANEIRO
DE 2006, QUE AUTORIZA O PODER EXECU-
TIVO A IMPLANTAR, NAS UNIDADES DA RE-
DE ESTADUAL DE SAÚDE, OS SERVIÇOS DE
PROFISSIONAIS INTÉRPRETES DA LÍNGUA
BRASILEIRA DE SINAIS-LIBRA, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Acrescente-se Parágrafo Único ao art. 2º da Lei nº 4.705, de
9 de janeiro de 2006, com a seguinte redação:

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá incentivar o
atendimento, por meio de Libras, em todas as repartições pú-
blicas do Estado, dando conhecimento à população de defi-
cientes auditivos, por meio de cartazes adequados, que dis-
põe de profissionais habilitados a comunicar-se através deste
sistema linguístico.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de janeiro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 721-A/11
Autoria do Deputado: Luiz Martins

Id: 2079172

LEI Nº 7.829 DE 02 DE JANEIRO DE 2018

DETERMINA A COMUNICAÇÃO, POR PARTE
DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E POSTOS DE
SAÚDE, NAS OCORRÊNCIAS DE EMBRIA-
GUEZ OU USO DE DROGAS POR CRIANÇA
OU ADOLESCENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica determinado que os hospitais, postos de saúde e clí-
nicas públicas ou privadas, localizadas no Estado do Rio de Janeiro,
comuniquem, imediatamente, ao Conselho Tutelar da região e aos
pais ou responsáveis legais, as ocorrências, envolvendo crianças ou
adolescentes que tenham sido atendidas, nos setores de emergência,
por consumo excessivo de álcool ou por uso de entorpecente.

Parágrafo Único - Aos órgãos públicos caberão a apuração e cir-
cunstâncias dos fatos, estabelecer responsabilidades pelo ocorrido e a
decisão sobre as medidas cabíveis de conformidade com a lei vigente
e o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 2º - Em caso de descumprimento da presente lei por parte da
unidade médica, incorrerá as seguintes penalidades para o infrator:

I - pagamento de multa no valor de 22.132,75 UFIRs-RJ (Vinte e duas
mil, cento e trinta e duas Unidades Fiscais de Referência e setenta e
cinco décimos).

II - pagamento de multa no valor de 44.265,50 UFIRs-RJ (Quarenta e
quatro mil, duzentos e sessenta e cinco Unidades Fiscais de Refe-
rência e cinquenta décimos), em caso de reincidência.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de janeiro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 1030-A/11
Autoria da Deputada: Enf. Rejane

Id: 2079173

*LEI Nº 7.826 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO REFÚGIO
DE VIDA SILVESTRE ESTADUAL DA SERRA
DA ESTRELA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da
Estrela, nos limites estabelecidos, conforme memorial descritivo cons-
tante no Anexo I e mapa constante do Anexo II, que abrange os Mu-
nicípios de Duque de Caxias, Petrópolis e Magé.

Art. 2º - A criação do Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da
Estrela tem por objetivos:

I - assegurar a preservação dos remanescentes de Mata Atlântica e
ecossistemas associados da região serrana, bem como recuperar as
áreas degradadas ali existentes;

II - manter populações de animais e plantas nativas e oferecer refúgio
para espécies migratórias, raras, vulneráveis, endêmicas e ameaçadas
de extinção da fauna e flora nativas;

III - consolidar o corredor de biodiversidade da Mata Atlântica na Ser-
ra do Mar, ligando o novo refúgio às demais unidades de conservação
da região, em especial o Parque Nacional da Serra dos Órgãos e a
Reserva Biológica do Tinguá;

IV - contribuir para o ordenamento da ocupação do solo na região,
evitando a urbanização do último fragmento de florestas nativas da
Serra da Estrela;

V - oferecer oportunidades de visitação, recreação, interpretação, edu-
cação e pesquisa científica, estimulando o desenvolvimento do turismo
em bases sustentáveis dos municípios onde se situa; e

VI - assegurar a continuidade dos serviços ambientais prestados pela
natureza.

Art. 3° - V E T A D O.

Art. 4º - O Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela
será administrado pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), que
adotará as medidas necessárias para a sua efetiva implantação.

Art. 5º - A área de propriedade da Indústria de Material Bélico do
Brasil (IMBEL), empresa pública que desenvolve atividades de interes-
se público e segurança nacional, inserida nos limites do Refúgio de
Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela, não será objeto de re-
gularização fundiária.

§1º - A IMBEL poderá realizar as atividades militares para a qual se
destina em sua propriedade, não se caracterizando como uso incom-
patível com os objetivos da unidade de conservação, desde que res-
peitadas as normas federais e estaduais vigentes.

§2º - V E T A D O.

Art. 6º - As estruturas viárias limítrofes ao Refúgio de Vida Silvestre
Estadual da Serra da Estrela, novas ou já existentes, deverão ser de-
vidamente licenciadas e alvo de estudo específico de planejamento e
uso, propondo alternativas que previnam ou reduzam os possíveis im-
pactos ambientais, de acordo com as características da via, e propor-
cionem maior integração entre os usuários e a unidade de conserva-
ção

Parágrafo Único - A manutenção das atuais estruturas viárias limí-
trofes ao Refúgio poderá ser caracterizada como uso compatível com
os objetivos da unidade de conservação, se assim julgar o órgão ges-
tor e desde que respeitadas as normas federais e estaduais vigen-
tes.

Art. 7º - V E T A D O.

Art. 8º - O Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela
contará com um Conselho Consultivo, presidido pelo INEA e consti-
tuído por representantes de órgãos públicos, de organizações da so-
ciedade civil e por proprietários de terras localizadas no Refúgio, con-
soante dispõe no Art. 29 da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de
2000.

Art. 9º - Fundamentado por estudos técnicos específicos e em ob-
servância ao disposto na Lei Estadual nº 6.371, de 27 de dezembro
de 2012 e no Decreto Estadual nº 40.979/2007, poderão ser reconhe-
cidos e implantados como estrada parque os trechos das estradas ad-
jacentes ao Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 3158/14
Autoria do Deputado: Carlos Minc

ANEXO I
Memorial descritivo do Parque Estadual da Serra da Estrela

O Parque Estadual da Serra da Estrela possui área total aproximada
de 4.378 hectares, abrangendo terras dos municípios de Duque de
Caxias, Petrópolis e Magé. Apresenta a seguinte delimitação por pon-
tos e correspondentes coordenadas aproximadas, conforme a projeção
Universal Transversa de Mercator (UTM), fuso 23S, datum horizontal
SIRGAS 2000, com base na restituição na escala 1:25.000 - convênio
IBGE/SEA, obtida em 2005/2006.
Inicia-se no encontro do limite da Reserva Biológica do Tinguá com
um divisor de águas no ponto 01 (682106 O / 7507612 S); daí segue
por este divisor no sentido sudeste até atingir a cota altimétrica de
970 m no ponto 02 (682224 O / 7507532 S); daí segue por esta cota
altimétrica no sentido sul até o ponto 03 (682215 O / 7507398 S); daí
segue em linha reta no sentido sudeste por aproximadamente 100 m
até atingir a cota altimétrica de 970 m no ponto 04 (682303 O /
7507350 S); daí segue por esta cota altimétrica no sentido sul até
atingir um divisor de águas no ponto 05 (682241 O / 7506835 S); daí
segue em linha reta no sentido sudoeste por aproximadamente 97 m
até atingir a margem norte de um curso d'água na cota altimétrica de
890 m no ponto 06 (682165 O / 7506775 S); daí segue por esta cota
altimétrica no sentido sudoeste/leste até o ponto 07 (682516 O /
7506478 S); daí segue em linha reta no sentido sudeste por apro-
ximadamente 134 m até atingir a margem sudoeste do Rio Major Ar-
cher no ponto 08 (682596 O / 7506369 S); daí segue pela mesma
margem deste rio no sentido sudoeste até atingir a cota altimétrica de
730 m no ponto 09 (682387 O / 7506144 S); daí segue por esta cota
altimétrica no sentido sul até atingir a margem nordeste de um afluen-
te do Rio Major Archer no ponto 10 (682370 O / 7505797 S); daí se-
gue pela mesma margem deste afluente no sentido sudeste até atingir
a margem noroeste de um acesso à rodovia BR-040 no ponto 11
(682432 O / 7505769 S); daí segue pela mesma margem deste aces-
so no sentido sudoeste até atingir a margem norte da rodovia BR-040
no ponto 12 (682383 O / 7505729 S); daí segue pela mesma margem
desta rodovia no sentido sudoeste/sul até o ponto 13 (682358 O /
7505531 S); daí segue em linha reta no sentido sudeste por apro-
ximadamente 353 m até atingir um cume no ponto 14 (682697 O /
7505434 S); daí segue em linha reta no sentido sudeste por apro-
ximadamente 197 m até atingir um cume no ponto 15 (682851 O /
7505309 S); daí segue em linha reta no sentido sudoeste por apro-
ximadamente 200 m até atingir a cota altimétrica de 850 m no ponto
16 (682714 O / 7505162 S); daí segue por esta cota altimétrica no
sentido sul até atingir um divisor de águas no ponto 17 (682756 O /
7504639 S); daí segue por este divisor de águas no sentido sul até
atingir a cota altimétrica de 810 m no ponto 18 (682748 O / 7504510
S); daí segue por esta cota altimétrica no sentido nordeste/norte/les-
te/sudeste/nordeste até atingir a margem nordeste de um curso
d'água no ponto 19 (684720 O / 7505138 S); daí segue pela mesma
margem deste curso d'água no sentido sudeste/sudoeste até atingir a
cota altimétrica de 710 m no ponto 20 (684605 O / 7504963 S); daí
segue por esta cota altimétrica no sentido sudeste/nordeste até atingir
a margem oeste de um curso d'água no ponto 21 (685262 O /
7505427 S); daí segue pela mesma margem deste curso d'água no
sentido nordeste até atingir um divisor de águas no ponto 22 (685548
O / 7505726 S); daí segue por este divisor de águas no sentido su-
deste até atingir a cota altimétrica de 1000 m no ponto 23 (685902 O
/ 7505442 S); daí segue por esta cota altimétrica no sentido nordeste
até atingir um talvegue no ponto 24 (686174 O / 7506033 S); daí se-
gue por este talvegue no sentido noroeste até atingir a cota altimé-
trica de 930 m no ponto 25 (686038 O / 7506098 S); daí segue por
esta cota altimétrica no sentido noroeste/sudeste até o ponto 26
(686706 O / 7506179 S); daí segue em linha reta no sentido nordeste
por aproximadamente 167 m até atingir a cota altimétrica de 780 m
no ponto 27 (686792 O / 7506323 S); daí segue por esta cota al-
timétrica no sentido noroeste/nordeste até o ponto 28 (686825 O /
7506488 S); daí segue em linha reta no sentido noroeste por apro-
ximadamente 175 m até atingir a cota altimétrica de 870 m no ponto
29 (686760 O / 7506651 S); daí segue por esta cota altimétrica no
sentido leste até o ponto 30 (687251 O / 7506580 S); daí segue em
linha reta no sentido sul por aproximadamente 151 m até atingir a co-
ta altimétrica de 680 m no ponto 31 (687248 O / 7506428 S); daí
segue por esta cota altimétrica no sentido sudoeste/sudeste/sudoeste
até o ponto 32 (686761 O / 7505889 S); daí segue em linha reta no
sentido sudeste por aproximadamente 338 m até atingir a margem no-
roeste da rodovia RJ-107 no ponto 33 (687023 O / 7505675 S); daí
segue pela mesma margem desta rodovia no sentido sudoeste até o
ponto 34 (686812 O / 7505403 S); daí segue em linha reta no sentido
sudeste por aproximadamente 271 m até atingir a cota altimétrica de
400 m no ponto 35 (686937 O / 7505162 S); daí segue por esta cota
altimétrica no sentido sudoeste até atingir um divisor de águas no
ponto 36 (685905 O / 7504707 S); daí segue por este divisor de
águas no sentido sudeste até atingir a margem noroeste da rodovia
RJ-107 no ponto 37 (686450 O / 7503643 S); daí segue pela mesma
margem desta rodovia no sentido noroeste/sudeste até atingir a cota
altimétrica de 80 m no ponto 38 (686286 O / 7503182 S); daí segue
por esta cota altimétrica no sentido sudeste/noroeste/sudeste até atin-
gir a margem nordeste de um curso d'água no ponto 39 (685011 O /
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